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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 146/2015
Torna obrigatória, no âmbito deste Município, a instalação de dispositivos que dificultem o uso de explosivos em terminais de autoatendimento em instalações de estabelecimentos bancários. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Nasser José Delgado Abdallah:

Art. 1º Fica obrigatória a instalação de dispositivos que retardem ou impeçam a introdução e acionamento de explosivo nos equipamentos de autoatendimento (caixas eletrônicos) dos estabelecimentos financeiros instalados neste Município.

Paragrafo único. Os estabelecimentos financeiros a que se refere o caput compreendem bancos oficiais e privados, caixas econômicas e associações de poupança e crédito, prestadores de serviços de terminais de autoatendimento, suas agências, subagências, seções, postos 24 horas e as instalações utilizadas especificamente para autoatendimento.

Art. 2º Os dispositivos de que trata a presente lei devem ser resistentes a esforço mecânico e independer de controle elétrico ou eletrônico que possam ser desativados por interrupção de energia.

Parágrafo Único. Os artefatos mencionados no caput devem resistir pelo menos 20 minutos de tentativas de arrombamento com o uso de marretas, cinzéis, pés de cabra e instrumentos similares.
Art. 3º A instalação desses dispositivos deve ser cumulativa com os dispositivos de alarme existentes nas instalações de autoatendimento.
Art. 4º Todos os equipamentos de autoatendimento objeto desta lei deverão ter instalados os dispositivos de proteção nos seguintes prazos a contar da publicação desta lei:

I - todos os equipamentos de atendimento externo e fora das agências em 90 dias;

II - 50% dos equipamentos restantes em 120 dias; e
III - os outros 50% dos equipamentos restantes em 150 dias.

Parágrafo Único. Dentro de 30 dias a contar da data de publicação desta lei todo novo terminal de autoatendimento somente poderá ser instalado com dispositivo de segurança que retardem ou impeçam a instalação de explosivo.
Art. 5º O estabelecimento financeiro que infringir o disposto nesta Lei se sujeitará às seguintes penalidades:


I – advertência: na primeira autuação, o estabelecimento será notificado para que efetue a regularização da pendência em até 15 dias úteis;


II – multa: persistindo a infração, será aplicada multa no valor de 125 UFM (cento e vinte e cinco Unidades Fiscais do Município), cobrada em dobro em caso de reincidência;


III – interdição: se depois de transcorridos trinta dias úteis da aplicação da segunda multa persistir a infração, o Município procederá à interdição da instalação onde o terminal ou terminais de autoatendimento não estejam com a proteção prevista nesta lei.


Parágrafo Único. A infração incorrerá em multa nos casos de novos equipamentos, mesmo os destinados à substituição.
Art. 6º O Poder Executivo, a seu critério, decidirá sobre a regulamentação da presente lei, no que couber, objetivando a sua melhor aplicação.

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de novembro de 2015.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro
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Justificativa

Os arrombamentos criminosos de terminais de autoatendimento, também conhecidos como “caixas eletrônicos” vêm crescendo à taxa de pelo menos 30% nos últimos dois anos no Brasil. Nesses ataques os criminosos utilizam explosivos para romper as paredes dos cofres dos caixas eletrônicos, levando perigo às pessoas e risco de danos aos imóveis das suas imediações (residenciais ou comerciais ou até mesmo órgãos onde, por exemplo, funcionam escolas, hospitais, estação rodoviária). A facilidade desse tipo de ataque é tamanha que em menos de cinco minutos toda a operação criminosa é realizada, com a abertura de orifício para introdução da dinamite, a explosão, retirada do dinheiro e fuga.


Para esses ataques ousados, as quadrilhas operam com 8 a 15 criminosos armados com poderosas armas de uso restrito das forças de segurança (como fuzis e metralhadoras, além de dinamites), cuja gravidade é de altíssimo risco à população, principalmente em caso de troca de tiros com policiais, quando comumente os criminosos utilizam civis como escudo.

As pequenas cidades ficam mais vulneráveis ainda, pois os criminosos encontram mais facilidade para se deslocar e sabem que o destacamento policial destas localidades encontra maior dificuldade no enfrentamento com estes grupos.

Com essas ameaças de explosão vários estabelecimentos estão retirando os equipamentos de caixas eletrônicos, deixando a população de bairros ou de toda uma cidade desassistida dessa facilidade dos tempos modernos. Essa, infelizmente, tem sido a estratégia utilizada para se resolver o problema com a falta de segurança pública.

A Constituição Federal de 1988, nos artigos 30, I e II prevê a competência dos Municípios para legislar sobre normas de segurança de interesse local. A segurança nas agências bancárias e, por decorrência, de suas instalações isoladas com caixas eletrônicos, pode ser objeto de legislação municipal por se tratar de interesse local, uma vez que trata de normas que visam a proporcionar segurança ao cliente do banco e aos cidadãos que, de alguma forma, são afetados por essas instalações. É sabido que a segurança pública, de responsabilidade do Estado, mesmo em municípios que dispõem de guarda civil municipal, se mostra insuficiente para abranger todas as regiões da cidade ao mesmo tempo e, para defender o cidadão, precauções adicionais com relação à violência são necessárias por parte das autoridades municipais, principalmente em relação a estes tipos de instalações tão visadas por criminosos.


O presente projeto de lei visa à segurança de toda instalação bancária onde funcionam caixas de autoatendimento (caixas eletrônicos), buscando reduzir ou evitar as temidas ações de arrombamento com explosivos que expõem nossos cidadãos e suas propriedades a altíssimo risco que essas investidas produzem com frequência cada vez maior e mais ousadas. Sabe-se que a segurança bancária é essencial e que esse ramo tem recursos suficientes para arcar com os custos necessários para a segurança dos seus clientes, funcionários e de outras pessoas que podem ser afetadas pelo uso descontrolado e inábil de explosivos. Ainda que os bancos aleguem elevados custos com a instalação de dispositivos que dificultem o uso de explosivos em terminais de autoatendimento, a segurança aqui objetivada se justifica necessária. Ora, simplesmente alegar que atividades de criminosas devem ser combativas pelos órgãos policiais da segurança pública, não implica na responsabilidade subjetiva de se ter cuidados adicionais para evitar uma condição de alvo fácil aos criminosos, principalmente dos aqui levados em conta, cuja ousadia e violência nem se discute. Especialistas estimam que a adoção de medidas para praticamente se inviabilizar a colocação de explosivos nos 
caixas eletrônicos custaria cerca de 2% dos alegados gastos anuais com segurança bancária que, como se sabe, abrange principalmente despesas como transporte de valores e despesas de manutenção de equipamentos, com pouca ou nenhuma relação com segurança de usuários e funcionários.

É inegável que os investimentos feitos pelos bancos nos últimos anos em segurança das agências bancárias como portas giratórias e detectores de metal, reduziram drasticamente os roubos a banco, mas investimentos eficientes não foram igualmente aplicados nas instalações de autoatendimento que, embora tenham câmaras de vigilância, deixa os usuários praticamente sozinhos. Ou seja, criar mecanismos que dificultem o uso de explosivos pode inibir estas ações. 

Considerando que compete ao município legislar sobre questões que dizem respeito a edificações ou construções realizadas em sua circunscrição, bem como seu uso, entende-se que a exigência apresentada nesse projeto de lei deva ser cumprida por todos que nele estão contemplados. O objetivo principal desse projeto é reduzir ao máximo os arrombamentos de caixas eletrônicos, de forma a evitar que esses assaltantes perigosíssimos circulem armados pela cidade e pratiquem o crime com alto risco para nossos munícipes, já aterrorizados com outras formas de violência aqui existentes. 


Vale ressaltar que o presente projeto não padece de qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade, haja vista que o Município não está impondo o poder de polícia aos estabelecimentos de crédito ou lhes exigindo outros itens de segurança de incumbência federal, mas apenas propondo que haja um reforço nos itens relacionados à segurança dos equipamentos de autoatendimento, cuja deficiência em medidas de proteção estimula estas perigosas ações com explosivos por grupos armados. 

O Poder Judiciário, em entendimento majoritário já consolidado, tem referendado a constitucionalidade das leis municipais que estabelecem medidas de segurança, por entender que os Municípios, no exercício do seu poder de polícia podem e devem editar normas que tenham como objetivo proporcionar maior segurança aos seus munícipes, sem que, deste modo, estejam exorbitando da sua competência atribuída pela Constituição Federal.
A obrigação de a instituição financeira aprimorar os mecanismos de segurança já foi objeto de decisão do Excelso STF:

“ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS - COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA - INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL - ALEGAÇÃO TARDIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 144, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO - MATÉRIA QUE, POR SER ESTRANHA À PRESENTE CAUSA, NÃO FOI EXAMINADA NA DECISÃO OBJETO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO "JURA NOVIT CURIA" - RECURSO IMPROVIDO.
O Município pode editar legislação própria, com fundamento na autonomia constitucional que lhe é inerente (CF, art. 30, I), com o objetivo de determinar, às instituições financeiras, que instalem, em suas agências, em favor dos usuários dos serviços bancários (clientes ou não), equipamentos destinados a proporcionar-lhes segurança (tais como portas eletrônicas e câmaras filmadoras) ou a propiciar-lhes conforto, mediante oferecimento de instalações sanitárias, ou fornecimento de cadeiras de espera, ou, ainda, colocação de bebedouros. Precedentes” (Proc. AI-AgR 347717 / RS -  AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO –  2ª Turma - Relator Min.  CELSO DE MELLO – j. 31.05.05; DJ 05.08.05)

“ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS - COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA - INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. - O Município dispõe de competência, para, com apoio no poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou câmaras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição institucional, fundada em título constitucional específico (CF, art. 30, I), importe em conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. Precedentes” (Proc. RE-AgR 312050 / MS -AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO – 2° Turma - Relator:  Min. CELSO DE MELLO – j. 05.04.2005, DJ 06.05.2005)”.

Idêntico ponto de vista foi adotado pelo Egrégio Tribunal do Mato Grosso do Sul:

“RECURSO DE APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - INSTITUIÇÃO BANCÁRIA - LEI MUNICIPAL - IMPLANTAÇÃO DE CAIXAS COM CABINES INDIVIDUAIS DE PROTEÇÃO VISUAL - INCONSTITUCIONALIDADE - NÃO-OCORRÊNCIA - COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO EM LEGISLAR - RECURSO IMPROVIDO O Município possui legitimidade para legislar sobre a segurança no interior das agências bancárias, não afrontando a Lei que regulamente o assunto (Apelação Cível n° 80152, Ano 2008, Relator Des. Evandro Stabile; julgado em 03.11.08; DJ 01.12.08).”

Tendo em vista os crescentes ataques a instalações bancárias para obtenção de numerários, este Vereador apresenta como solução a edição de uma lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de dispositivos adicionais de segurança pelas instituições bancárias e financeiras, criando dificuldades que impeçam ou dificultem ao máximo os perigosos ataques dos assaltantes que utilizam explosivos em suas ações.


O estabelecimento e cumprimento dessas exigências são fundamentais para garantir a segurança não só de funcionários, prestadores de serviço e usuários no ambiente de trabalho, mas também para oferecer mais segurança a toda população em geral.

Por outro lado, não se trata de matéria de competência privativa da União, já que o presente projeto de lei não versa sobre segurança pública stricto sensu, mas de aprimoramento da segurança de instalações de equipamentos com autosserviço (caixas eletrônicos) que não recebem o mesmo investimento de segurança propiciado às agências bancárias, apesar da circulação do dinheiro, o principal alvo das ações criminosas.

Neste Município a Lei n° 3418/2004 torna obrigatória a instalação de porta eletrônica de segurança nas agências bancárias. Idêntica obrigação é prevista em normas vigentes da maioria dos municípios brasileiros.

A Lei Federal 7.102/83 dispõe sobre a segurança em estabelecimentos financeiros. De acordo com a aludida norma, “é vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça” (art. 1º). A referida Lei igualmente estabelece, nos incisos I, II e III do art. 2º, a adoção de um dos seguintes dispositivos: equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes; artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura; e cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.

A lei permite claramente o entendimento de que faz parte da figura “estabelecimento financeiro” o local onde “haja guarda de valores ou movimentação de numerários”, abrangendo, portanto, toda instalação de terminais de autoatendimento que guardam esses numerários. A mencionada lei também explicita a conveniência de adoção de “artefatos que retardem a ação dos criminosos...”, norma que não vem sendo adotada pelos bancos na proteção dos caixas eletrônicos, pela inexistência de ataques de explosivos à época da edição da mencionada lei federal e pela reduzida dimensão das instalações de caixas de autoatendimento.

Postas estas referências de normas constitucionais, julgados de cortes superiores e antecedentes de legislação municipal pertinente, considero ser de inequívoca competência suplementar dos municípios também a segurança bancária. Legislar o tema da forma aqui colocada não afeta em nada a atividade bancária, o sistema monetário e de medidas, os títulos e garantias dos metais, as políticas de crédito, câmbio, seguros, transferência de valores e as normas federais atinentes à segurança de estabelecimentos bancários.

Desse modo, com base na legislação em vigor e em observância aos limites de minha competência legislativa, apresento o presente projeto que tem por finalidade proteger munícipes neste município, pelo que espero o seu acatamento pelos membros desta Casa de Leis.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de novembro de 2015.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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